
 

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
 
NUCONV
NÚCLEO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
S E R V I Ç O S 113/2025, QUE
ENTRE SI FAZEM A UNIÃO,
POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS E A
E M P R E S A ESTRELLA DE
LUNA COMÉRCIO DE
PRODUTOS
ARQUITETÔNICOS LTDA
(STERMAAN).

 

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS, inscrito no CNPJ/MF 00.531.954/0001-20, sediado na Praça Municipal,
Lote 01, Palácio da Justiça, Brasília-DF,neste ato representado por seu Secretário-Geral, CELSO DE
OLIVEIRA E SOUSA NETO , no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º da Portaria GPR 1193,
de 07/05/2024, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e , d e outro lado, a
empresa ESTRELLA DE LUNA COMÉRCIO DE PRODUTOS ARQUITETÔNICOS LTDA
(STERMAAN), CNPJ/MF 12.513.813/0001-64, estabelecida na a ADE Conjunto 27, Área de
Desenvolvimento Econômico (Águas Claras), Lote 04, Loja 01, Parte A, CEP: 71991-140,
Brasília/DF, telefone: (61) 3443-3105, e-mail: eduardo@stermaan.com.br, neste ato, representada
por seu Sócio-Administrador, CAIO SALES DE LUNA LAGES, portador do CPF ***.953.911-**,
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente
instrumento, com base na Lei 14.133/21, e em conformidade com os termos do  Processo
Administrativo nº 02501.004859/2023-77, Pregão Eletrônico n. 90002/2024 - UASG 443001, Ata de
Registro de Preços Nº 02/2024 da  AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO
BÁSICO – ANA e o decidido no PA 0001655/2025 - SEI/TJDFT, os quais farão parte integrante
deste instrumento, juntamente com a Proposta da CONTRATADA, independentemente de
transcrição, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O objeto do presente instrumento é a
contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de persianas, conforme
especificações técnicas constantes neste contrato, para o CONTRATANTE, localizada no Praça
Municipal, Lote 01, Palácio da Justiça, Brasília-DF, nas condições estabelecidas no edital e seus
anexos.

I - Objeto da contratação:
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a) Fornecimento e instalação de persianas, conforme especificações técnicas constantes do
Termo de Referência.

II - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Edital da Licitação;

c) A Proposta da CONTRATADA; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA  - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO - A vigência do Contrato
será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data da assinatura do ato legal (contrato), podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme artigo 107, da Lei nº 14.133/21.

I - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste instrumento.

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na
prorrogação; e

e) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

II - A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

I I I - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

I V - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou
eliminados como condição para a renovação.

V - O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO DO OBJETO E
GESTÃO DO CONTRATO - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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I - Início da execução do objeto: imediatamente após à assinatura do Contrato.

II - A CONTRATADA deve apresentar a descrição detalhada dos métodos, rotinas,
etapas, tecnologias, procedimentos, cronograma, frequência e periodicidade de execução do trabalho
descritos, como manutenção mínima.

III - A execução será sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por Preço
Global.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Local e horário da prestação dos serviços  - Os serviços
serão prestados no seguinte endereço: Praça Municipal, Lote 01, Palácio da Justiça, Brasília-DF, e
em outros imóveis que venham a ser ocupados pelo CONTRATANTE no DF. Os serviços serão
preferencialmente executados fora do expediente do CONTRATANTE, ou seja, após às 18h em
dias não úteis.

I - A CONTRATADA deverá fornecer e instalar, no prazo de até 45 (quarenta e cinco)
dias, os quantitativos estimados nas respectivas ordens de serviço emitidas pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Materiais a serem disponibilizados - Os materiais a serem
empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

I - Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso,
transporte e armazenagem de produtos;

II - Às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;

III -  Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

IV - Às disposições legais federais, e distritais pertinentes;

V -  Regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto;

VI -  Às normas técnicas específicas, se houver;

VII -  Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor
complementar os temas previstos por essas;

VIII -  À Portaria MARE nº 2.296/97 e atualizações – Práticas (SEAP) de Projetos, de

IX -  Construção e de Manutenção;

X - Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes:

XI - NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

XII - NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

XIII - NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;

XIV - NR-23: Proteção Contra Incêndios.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a
transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam
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fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.

I - As máquinas e os equipamentos que a CONTRATADA levar para o local dos serviços
somente poderão ser retirados das dependências de acordo com as regras e procedimentos internos do
CONTRATANTE.

II - Todos os materiais e peças a serem empregados nos serviços deverão ser novos,
comprovadamente de primeira qualidade, e estar de acordo com as especificações, devendo ser
submetidos à prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO.

III - Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a
apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais e peças ou de
certificados de ensaios relativos aos mesmos, comprovando a qualidade dos materiais e peças
empregados nos serviços.

I V - A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos
sempre que:

a) Assim estiver previsto e determinado no contrato;

b) For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato;

c) Houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos;

d) Se a FISCALIZAÇÃO entender que a ocorrência de uma eventual falta cometida pela
CONTRATADA possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e

e) Se a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar por escrito. A inobservância das
presentes especificações técnicas implicará a não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a
CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a indenização.

PARÁGRAFO QUARTO - Modelo de Gestão do Contrato - O contrato deverá ser
executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

I - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

I I - As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

I I I - O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

IV - Após a assinatura do contrato, o CONTRATANTE poderá convocar o representante
d a CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida a subcontratação
do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO - O valor total da contratação é de R $ 391.140,00
(trezentos e noventa e um mil, cento e quarenta reais).

I - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

II - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO - O CONTRATANTE disporá do prazo de 05
(cinco) dias úteis para proceder ao atesto da nota fiscal/fatura apresentada, contados da data da
execução dos serviços.

I - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE , por meio de ordem bancária no
banco a ser indicado pela CONTRATADA, após a execução dos serviços e de seus respectivos
Aceites, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de
Pessoas, conforme condições estabelecidas a seguir:

a) O CONTRATANTE disporá do prazo de cinco dias úteis para proceder ao atesto da
nota fiscal/fatura apresentada, contados da data da execução dos serviços.

b ) A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal/fatura até o quinto dia útil do mês
subsequente à data da conclusão dos serviços.

c) No caso de incorreção nos documentos apresentados, estes serão restituídos à
CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo o CONTRATANTE por
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

II - Para fins de habilitação ao pagamento, proceder-se-á a consulta on line a fim de
verificar a situação da CONTRATADA no SICAF, devendo o resultado dessa consulta ser impresso,
sob a forma de extrato, e juntado aos autos do processo próprio.

III - Encontrando-se a CONTRATADA inadimplente na data da consulta, poderá ser
concedido, a critério da CONTRATANTE, prazo de 30 (trinta) dias para que regularize a sua
situação, sob pena de, não o fazendo, ter rescindida a contratação com aplicação das sanções
cabíveis.

IV - A CONTRATADA deverá apresentar em sua Nota Fiscal/Fatura, exclusivamente, o
faturamento correspondente ao objeto desta contratação. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, e o
pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema ocorrido. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento se iniciará após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
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V - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte
dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Recebimento  - Os bens serão recebidos, de forma sumária,
no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes neste  contrato e na proposta da
CONTRATADA.

I - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste contrato e na proposta da CONTRATADA, devendo ser substituídos
no prazo estabelecido pela Superintendência de Administração, Finanças e Gestão de Pessoas.

II - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertencer à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

III - O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Liquidação  - Recebida a Nota Fiscal ou documento de
cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022. 7.9.1.

I - O prazo de que trata o caput deste parágrafo será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

I I - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do CONTRATANTE;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

III - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE.
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I V - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

V - O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa Nº 3, de 26 de abril de
2018).

VI - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do CONTRATANTE.

VII - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

VIII - Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.

IX - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação
junto ao SICAF.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE - Os preços inicialmente contratados são fixos e
irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 30/9/2024.

I - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

II - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

III - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento,
o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).

IV - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

V - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
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vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

VI - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

VII - O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - São obrigações do
CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o contrato e seus anexos;

II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e neste
contrato;

I I I - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas;

I V - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;

V - Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;

V I - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

VII - Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;

VIII - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

IX - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

a) A Administração terá o prazo de cinco dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

X - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de cinco dias úteis;

XI - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

XII - Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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X I I I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e
XVII) - A CONTRATADA  deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato;

II - A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade;

III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

I V - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

V - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

VI - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

VII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

VIII - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de Regularidade do FGTS –
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

I X - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
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legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

X - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

XI - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento;

XII - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros;

XIII - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

XIV - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

XV - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

XVI -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XVII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

XVIII - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

XIX - Comprovar a reserva de cargos a que se refere o inciso acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único);

XX - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

X X I - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

XXII - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

XXIII - Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
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técnicos do CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

XXIV - Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade
de nova autorização da CONTRATADA; e

a) Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o inciso acima inclui o fornecimento
de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD - As partes
deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

I - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

I I -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

III - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.

I V - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever
da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

V - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

VI - A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

VII - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

VIII - A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

IX - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
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X - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

XI - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

XII - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO - O prazo de
garantia dos serviços não poderá ser inferior a um ano, contado do termo de recebimento definitivo.

I - A CONTRATADA deverá prestar garantia fiduciária de 1% (um por cento) do valor
anual do contrato, nos termos do Art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo a licitante optar pelas
seguintes formas de prestação, conforme Art. 96:

II - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda;

III - Seguro-garantia;

IV - Fiança bancária;

V -  As garantias de que tratam os itens deverão ser liberadas após a execução do contrato e
atualizadas monetariamente se prestadas em dinheiro.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS -  Conforme estabelecido no art. 156 da Lei 14.133/21:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SEGUNDO  - A sanção prevista no inciso I do caput desta cláusula será
aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
14.133/21 , quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção prevista no inciso II do caput desta cláusula,
calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155
da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO QUARTO -  A sanção prevista no inciso III do caput desta cláusula será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

PARÁGRAFO QUINTO -  A sanção prevista no inciso IV do caput desta cláusula será
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção referida no parágrafo quarto desta cláusula, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARÁGRAFO SEXTO -  A sanção estabelecida no inciso IV do caput desta cláusula será
precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

I I - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência
exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste
parágrafo.

PARÁGRAFO SÉTIMO -  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput desta
cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput desta cláusula

PARÁGRAFO OITAVO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

PARÁGRAFO NONO -  A aplicação das sanções previstas no caput desta cláusula não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  - O contrato
será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

I - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

II - Quando a não conclusão do contrato referida no inciso anterior decorrer de culpa
da CONTRATADA:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

III - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

IV - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

V - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

VI - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  - A despesa com
a execução do presente instrumento correrá, neste exercício, à conta dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União ao CONTRATANTE, no Elemento de Despesa 449052, Subelemento
51, PTRES 168473.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Os créditos devidos à CONTRATADA ficam garantidos
pela Nota de Empenho 2025NE000540, de 07/07/2025, no valor de R$ 391.140,00 (trezentos e
noventa e um mil cento e quarenta reais), à conta da dotação orçamentária especificada nesta
cláusula, para atender às despesas inerentes a este contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os créditos e respectivo empenho para atender às parcelas
da despesa que serão executadas no exercício subsequente serão informados pela SEOF do
CONTRATANTE, que os anexará ao processo administrativo da contratação, tão logo sejam
emitidos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  - Os casos omissos serão
decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES - Eventuais alterações contratuais
reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

I - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

II - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

III - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO - Incumbirá ao CONTRATANTE
divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 17.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO - Fica fixada a Seção Judiciária do Distrito
Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E por estarem assim justos e acordados, firmou-se o presente contrato, o qual, depois de
lido e achado conforme, é assinado eletronicamente pelas partes.
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ANEXO I

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT Unid Quant

Valor
Unitário

(R$)

Valor
Total

(R$)
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1

Cortina Rolô, manual, com tela solar:
Sistema tipo rolo, com tubo em liga de
alumínio extrudado 6063 T6, acabamento
2A com diâmetro de 31 mm interno e 34
mm externo. Suportes de fixação em aço
galvanizado ou pintados eletrostaticamente
nas cores branco ou preto, com acabamento
em tampas de plástico injetado em cor,
coordenada nas cores branco, cinza, preto
ou champagne. Fixação em parede, teto ou
sanca de gesso com reforço de madeira ou
perfil metálico. Corrente: Mecanismo de
fácil operação, que suavize o movimento.
Dispositivo de acionamento (“Clutch”) em
plástico injetado em cor coordenada, 65X79
mm, com relação de acionamento mínima
de 1:1 que proporcione redução da forca
mecânica, com trava retrátil de segurança
junto ao suporte de fixação, e ponteira
retrátil do outro lado do suporte que facilite
a instalação, com trava de segurança
ajustável por rosca, impedindo o desencaixe
mesmo com movimentos abruptos. Suporte
de fixação em aço galvanizado, medindo 50
mm x 62mm x 31 mm que permita o
encaixe do dispositivo de acionamento em
3 diferentes posições, de 45º em 45o,
permitindo adequar sua posição conforme o
local de instalação de forma a melhorar a
ergonomia no manuseio da cortina.
Corrente com esferas plásticas com
diâmetro 4,5 mm de polietileno em cordão
de poliéster espaçadas a 6,0mm em cor
coordenada. Trilho inferior em formato
retangular com 30 mm em liga de Alumínio
Extrudado 6063 T6, acabamento 2A, com
pintura eletrostática em cor coordenada,
com canal para fixação do inserte plástico
soldado no final do tecido e tampas laterais
em plástico injetado em cor coordenada
com o produto. Tela solar: Composição:
36% fibra de vidro e 64% PVC. Cor bege.
Espessura: 0,43 mm (+ ou - 5%); Peso: 393
g/m2 (+ ou - 5%). Fator de abertura de 3%.
Resistencia ao fogo: Atender a norma
NFPA 701 (EUA). Resistencia a fungos e
bactérias: ASTM E2180, ASTM G21.
Greenguard Gold e RoHS – isenta de
chumbo. Transmissão solar (TS): 16%;
Reflexão solar (RS): 63%; Absorção solar
(AS): 21%; Transmissão visual (TV): 12%.

603592 m² 954  410,00 391.140,00

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT Unid Quant

Valor
Unitário

(R$)

Valor
Total

(R$)
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